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As entidades que defendem o respeito aos direitos humanos são contra qualquer tipo de
violência, principalmente as cometidas pelos agentes do Estado. No momento em que a
polícia substitui a lei pela violência, com execuções sumárias e torturas de suspeitos, as

principais vítimas são os trabalhadores e seus filhos.  Página 3

SEM COMBATE À VIOLÊNCIA,
A PRÓXIMA VÍTIMA SEREMOS NÓS

Encontro de
mulheres metalúrgicas

No próximo sábado, dia 12 de agosto, você está
convidada para uma conversa sobre saúde, creche,
salários e direitos sociais a partir das 15h. Depois,
haverá um chá da tarde. Participe e leve mais uma
companheira. O encontro acontecerá na Regional

Diadema, Av. Encarnação, 95, Piraporinha, perto do
terminal do trólebus.

Defender os direitos humanos e ser contra todo tipo de violência é garantir o futuro dos filhos dos trabalhadores

Direitos Humanos

A maior parte da população é favorável à
criação de cotas para negros e
descendentes nas universidades públicas
brasileiras. Página 2

Crianças de lares violentos têm
comportamento mais agressivo. Página 2

Ensino nas escolas municipais da capital
está entre os piores do País. Página 4

Governo federal quer estimular a
amamentação no peito materno. Página 4
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Obstrução
da oposição
impede que
a educação
tenha
níveis mais
elevados

São Paulo está entre as piores

Compositor
procura cantores

Seja um profissional
qualificado, Curso Profis-
sionalizante: (Windows
Xp, Word Xp, Power Point
Xp, Excel Xp, Novas
Tecnologias e Internet).
Curso Web Design: (Pho-
toshop, HTML, Dream-
weaver, JavaScript, Flash,
Corel Draw).

A mensalidade é de
R$ 29,00 para sócios e de
R$ 39,00 para não sócios
e o material didático é  par-
celado em 02 vezes de R$
28,00 para Profissionali-
zante e em 03 vezes de
R$ 26,00 para Web. Vá-
rios dias e horários de
aula, inclusive aos sába-
dos. As aulas são realiza-
das na Regional Santo
André e na própria escola
em São Bernardo. Faça
sua matrícula das 9h às
19h na Av. Índico, 535 �
SBC ou na Regional San-
to André (R. Senador Flá-
quer, 813). Informações:
3439-1382 ou 4427-4802.
Vagas limitadas.

Informática
Profissionalizante

/ Web Design
(Por R$ 29,00)

(Em Sto André
e São Bernardo)

O abandono em que os
governos do PSDB e do PFL
deixaram a rede de ensino da
Prefeitura de São Paulo fize-
ram a cidade ficar entre as
sete piores do Brasil quando
comparada com as demais
capitais do País. O desempe-
nho foi medido pelo Minis-
tério da Educação e mostra
São Paulo no 21º lugar entre
26 capitais.

Com média de 160 pon-
tos, os alunos das escolas mu-
nicipais não alcançaram a
metade dos 350 pontos pos-
síveis nas provas. Eles ficaram
ainda 12 pontos abaixo da
média nacional em língua
portuguesa e 13 pontos abai-
xo em matemática.

A situação piorou no
governo José Serra, do
PSDB, e continuou a cair
com seu sucessor Gilberto

Educação

Kassab, do PFL. Serra renun-
ciou para Kassab assumir.
Uma das causas da decadên-
cia é a baixa remuneração dos
professores. Tanto que a ca-
tegoria fez um mês de greve em
junho por melhores salários.
Hoje, um professor com ensi-
no superior tem um salário de
R$ 615,00 da Prefeitura.

Ana Rosa Abreu, especia-
lista em educação, afirma que a

rede de São Paulo está desgas-
tada. Por isto os alunos tiveram
um desempenho tão ruim na
avaliação. “O professor não con-
segue aplicar na sala de aula o
que aprendeu”, diz

Fundeb seria solução
Para solucionar o pro-

blema, o governo federal
criou o Fundeb - Fundo da
Educação Básica. Através

dele, os repasses para a Edu-
cação passariam dos atuais R$
395 milhões para  R$ 4,3 bi-
lhões. O benefício atingiria
47 milhões de estudantes, 16
milhões a mais que hoje.

Só que, para ser aplicado
no ano que vem, o projeto pre-
cisaria ser aprovado no Con-
gresso. Para tentar prejudicar
a imagem do governo, PSDB
e PFL impediram a votação.

Quando o governo fede-
ral rompeu o bloqueio da o-
posição no Senado, o Fundeb
voltou para a Câmara dos
Deputados e sua votação só
será retomada após as elei-
ções, prejudicando milhões
de estudantes e professores.
Os recursos são destinados ao
ensino a partir das creches até
a 8ª série, à recuperação sa-
larial de professores e à sua
formação profissional.

Nosso amor
Nosso amor é feito as estrelas
Em cada brilho sinto a sua presença
E a cada dia que passa tenho mais certeza
De que o nosso amor é infinito
Eu e você no paraíso
O nosso amor é cada raio de sol na manhã
Que esquenta o meu coração
E acende a minha paixão
Tudo o que sinto você sente também
O nosso amor é nosso e de mais ninguém
Nosso amor é de verdade
É feito de felicidade

O compositor Carlinhos
lançou livro com mais de
cem letras de suas canções,
escritas desde 1987.
Carlinhos, com paralisia
cerebral, procura agora in-
térpretes para as canções. O
telefax é 4612-2662 e o
email é
carlinhos_cr@yahoo.com.br
No mesmo endereço é pos-
sível comprar o livro de
Carlinhos por R$ 10,00.

Luta contra o
trabalho infantil

A Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT)
está divulgando na internet
um mini-filme sobre a grave
situação das mais de 200
milhões de crianças trabalha-
doras em todo o mundo. O
filme mostra que o fim desta
situação é possível e está ao
nosso alcance.

No Brasil, a redução foi
significativa no período de
1992 a 2004: 61% entre as
crianças de 5 a 9 anos e 36%
para os que têm de 10 a 17
anos, muito acima da média
mundial de redução detec-
tada pela OIT, 11%.

O vídeo está disponível
em www.ilo.org/public/
english/bureau/inf/wdacl/
index.htm.

Apenas metade das crian-
ças recém nascidas no Brasil
é amamentada no peito ma-
terno, quantidade que dimi-
nui à medida em que as cri-
anças crescem.

Foi de olho no baixo alei-
tamento que o Ministério da
Saúde lançou a Semana da
Amamentação, que pretende
estimular a amamentação e
combater o uso excessivo de
mamadeiras e chupetas.

De acordo com o Minis-
tério, o aleitamento materno
entre bebês até 1 mês ocorre

Boa para a criança e para a mãe
Amamentação

em apenas 53% dos casos e
entre 3 a 4 meses a taxa cai
para 21%, chegando a 10%
nas de 5 a 6 meses.

A representante da So-
ciedade Brasileira de Pedia-
tria (SBP), Elsa Giugliani,
afirma que a amamentação é

essencial e traz uma série de
benefícios para o bebê e para
a mãe. “Na criança previne
infecções, diarréia, pneumo-
nia, inflamação de ouvido e
também doenças que podem
se manifestar mais tarde,
como alergia, asma, diabetes
e até alguns tipos de câncer
relacionados à alimentação.
As crianças amamentadas
também têm melhor desen-
volvimento intelectual. Na
mãe, a amamentação previne
doenças como câncer de ma-
ma e diabetes”, disse. A ocor-

rência de diarréia é de 3 a 14
vezes menor em bebês que
são alimentados com leite ma-
terno.

Elsa diz que são raros os
casos em que as mães não po-
dem amamentar. “Quase to-
das podem. Não existe leite
fraco, nem pouco leite”, sa-
lienta ela.

“Quanto mais o bebê
mama, maior a produção. No
início, o leite não é branco
como conhecemos mas é o
colostro, que é muito rico
para o bebê”, afirma Elsa.
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Maioria aprova a implantação
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Violência doméstica e seus estragos

Brasileiros
avaliam

programas sociais
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Ana Nice defende as cotas

Pesquisa do Instituto
Datafolha revela que a maio-
ria da população é a favor da
adoção de cotas para negros
e descendentes nas universi-
dades públicas brasileiras.
Segundo o levantamento, a
implantação da política de
reserva de vagas para estes
grupos tem o apoio de 65%
da população.

A adoção de cotas para
afro-descendentes está pre-
vista no Estatuto da Igualda-
de Racial, em discussão no
Congresso Nacional. O resul-
tado da pesquisa vai contra o
manifesto de uma centena de
intelectuais brasileiros divul-
gado no final de junho. O
documento se opõe à políti-

ca de cotas com o argumen-
to de que ela aumenta ainda
mais os conflitos raciais e não
ataca o problema estrutural
da desigualdade no País.

“Os números da pesqui-
sa apontam o que já sabía-
mos. É preciso, sim, garantir
o acesso dos afro-descenden-
tes à educação ”, afirma Ana
Nice, coordenadora da Co-
missão de Combate ao Racis-
mo do Sindicato.

Inclusão
Dos entrevistados na

pesquisa, cerca de 46% afir-
maram conhecer o estatuto,
mas apenas 9% se dizem in-
formados sobre o seu teor.

Os dados do Datafolha
mostram ainda que, entre os
entrevistados, 87% concor-
dam que deveriam ser criadas
reservas de vagas nas univer-
sidades para pessoas pobres e

de baixa renda, independen-
temente da raça.

De acordo com o IBGE,
os negros representavam
48% da população em 2004.

Entre as pessoas com es-
colaridade fundamental, a
aprovação das cotas é maci-
ça, com 71% de apoio. Mas
entre os entrevistados com
nível superior 55% são con-
tra o estatuto.

A maior parte das pes-
soas com renda familiar supe-
rior a 10 salários mínimos são
contra (57%). Nessa faixa sa-
larial, a rejeição é alta tanto
entre os 54% que se auto-
declaram negros como entre
os 64% que se dizem bran-
cos.

Relatório do Fundo das
Nações Unidas para a Infân-
cia (Unicef ) chama a atenção
para as graves repercussões
da violência doméstica nas
crianças.

O documento calcula
que um mínimo de 275 mi-
lhões de crianças estão expos-
tas atualmente à violência do-
méstica.

Violência doméstica é a
agressão física, sexual ou men-
tal por parte de pais ou de uma
pessoa que cuida de crianças.
Segundo o informe, observar
ou escutar episódios de vio-
lência doméstica pode deixar
incompleto o desenvolvimen-
to físico, emocional e social
das crianças.

Drogas
À medida que crescem,

os meninos e meninas expos-
tos a atos de violência domés-
tica podem apresentar diver-
sos problemas como baixo
rendimento escolar, falta de
habilidades sociais, depres-
são, ansiedade e outros trans-
tornos psicológicos.

O informe destaca que
a violência doméstica ocorre
com mais frequência nos ca-
sos de gravidez na adolescên-
cia, consumo de drogas e
comportamento ilegal.

Crescimento
O fator que melhor per-

mite antecipar se as crianças
repetirão o ciclo da violência

doméstica é ter crescido num
lar onde a violência domésti-
ca sempre esteve presente de
alguma forma.

Maus-tratos
As investigações indi-

cam que as mulheres mais
mau-tratadas são as que os
companheiros sofreram
mau-tratos quando pequenos

ou presenciaram atos de vio-
lência contra suas mães.

Muitos estudos também
descobriram que as crianças
de lares violentos exibem
comportamentos mais agres-
sivos.

Elas também têm uma
probabilidade de se envolve-
rem até três vezes mais em
brigas.

Crianças que sofrem violência doméstica podem apresentar graves problemas no futuro

 Ligue
180

O governo federal vai
realizar pesquisa nacional
para saber a opinião dos
brasileiros sobre os princi-
pais programas do Ministé-
rio de Desenvolvimento So-
cial, entre eles o Bolsa Famí-
lia, o Programa de Erradi-
cação do Trabalho Infantil
(Peti) e o Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC). O
objetivo é descobrir o
percentual da população
que conhece os programas
e qual sua percepção sobre
eles.

A pesquisa só será feita
após as eleições deste ano e
os resultados serão usados
para nortear a gestão das
políticas do Ministério. Se-
rão entrevistadas pelo me-
nos 2.400 pessoas, que de-
verão representar amostra
da população maior de 16
anos. O trabalho dos pes-
quisadores será realizado ao
longo de sete dias, em locais
públicos.

Ao final, deverão ter
participado pelo menos
400 pessoas por região,
totalizando 120 municípios
no País. De acordo com o
Ministério, o levantamento
permitirá a análise dos da-
dos regionalmente, com
margem de erro de dois
pontos percentuais.

Infância

Política de cotas

Não se cale diante
da violência contra
a mulher.

Debate sobre
o Papel e o
Futuro da

Esquerda na
América Latina

A plenária com o com-
panheiro José Genoíno que
seria realizada no último dia
27 de julho acontece hoje,
às 16h, no Centro de For-
mação Celso Daniel, ao
lado da Sede do Sindicato,
em São Bernardo.
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�As entidades defendem
o cumprimento da lei�

Ariel de Castro Neves: alerta
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Missão denuncia violação no MS

Curso qualifica
professores

na linguagem
de sinais

Tribuna em braille

Direitos Humanos

O coordenador do Mo-
vimento Nacional de Direitos
Humanos, Ariel de Castro
Alves, disse que a população
tem uma visão distorcida so-
bre as entidades que defen-
dem os direitos humanos.

Ele afirma que essas or-
ganizações defendem o cum-
primento da lei para o com-
bate à violência, pois as prin-
cipais vítimas dessa violência
são os próprios trabalhadores
e seus filhos.

Sobre as prisões, Ariel
entende que elas precisam
garantir um mínimo de dig-
nidade aos detentos para que
eles não saiam piores do que
entraram. “Se isso não acon-
tecer, a próxima vítima sere-
mos nós”, alerta.

A população acredita
que as entidades de defesa
dos direitos humanos ser-
vem para defender bandidos.
É isso mesmo?

Essa marca vem desde a
época da ditadura militar,
quando os defensores dos di-
reitos humanos eram tratados
como terroristas. Era uma
forma utilizada pela ditadu-
ra para tentar imobilizar o
trabalho das entidades que

exigiam o cumprimento das
garantias fundamentais, pela
vida e contra as torturas. Ago-
ra, na democracia, ao invés de
nos chamar de terroristas, nos
acusam de sermos defensores
de bandidos.

O que as entidades de-
fendem?

Defendemos o cumpri-
mento da lei, a Constituição.
Defendemos os setores mais
fragilizados que são as crian-
ças e adolescentes, as mulhe-
res vítimas de violência, os
presos, indígenas, os qui-
lombolas. Também combate-
mos o trabalho escravo. Ape-
sar desse leque de atividades,
somos identificados como

defensores dos presos e dos
menores infratores que vão
para a Febem.

E a imprensa?
A própria imprensa aju-

da a manter essa marca.
Quando visitamos um asilo
ou um abrigo de crianças,
não aparecemos na impren-
sa. Mas quando visitamos
unidades da Febem e presí-
dios, a imprensa divulga e
ajuda nesse estigma.

Qual a posição frente à
violência?

A Constituição prevê di-
reitos e garantias fundamen-
tais, prevê o direito à vida, à
segurança, à liberdade, que
ninguém será submetido à
tortura ou à tratamento desu-
mano. Segurança é um dos
direitos fundamentais. Então,
combatemos qualquer forma
de violência, principalmente
crimes praticados pelos agen-
tes do Estado, como execuções
sumárias e torturas dentro do
trabalho policial. A polícia não
pode substituir a lei pela vio-
lência.

Quem são as vítimas
dessa violência policial?

As vítimas são os pobres,
os jovens e os negros. Isto é,
são os filhos dos trabalhado-
res e os próprios trabalhado-
res. A violência que atinge os
suspeitos de um crime pode
atingir inocentes, trabalhado-
res e estudantes. Um exem-
plo foi a morte do metalúr-
gico Mário Josino, em 1997,
na favela Naval, assassinado
por um policial militar. Con-
tra ele não havia qualquer
suspeita ou acusação. Era tra-
balhador e morreu por ser
pobre e negro.

Como as entidades
vêem a atuação do governo
estadual na questão da segu-
rança?

O governo estadual é
omisso e incompetente na se-
gurança pública e no sistema
prisional, que só gera mais
revolta e contribui para pio-
rar as pessoas. Tem o cara que
entrou para a Febem, depois
passa para a prisão, que é a
faculdade do crime. Defen-
demos um mínimo de digni-
dade nas prisões, que devem
recuperar os infratores para
que eles não saiam piores do
que entraram. Senão, a pró-
xima vítima seremos nós.

Estão abertas até
dia 7 as inscrições ao
vestibular para gradua-
ção em Letras e Língua
Brasileira de Sinais (Li-
bras). As pessoas que
têm surdez poderão
concorrer a uma das
500 vagas do curso que
terá aulas a distância.
Para se matricular, o can-
didato deve ter concluí-
do o ensino médio, ser
instrutor surdo de Libras
certificado ou apenas ser
fluente na língua, sendo
surdo ou não.

De acordo com o
Ministério da Educa-
ção, o curso terá dura-
ção de quatro anos e
será coordenado pela
Universidade de Santa
Catarina (UFSC). As
inscrições podem ser
feitas pela internet no
endereço eletrônico
www.coperve.ufsc.br

A legislação brasi-
leira determina que o
aluno surdo tem direi-
to a um intérprete em
Libras. A formação des-
se profissional requer
certificado devidamen-
te registrado e expedi-
do por instituição re-
conhecida pelo Ministé-
rio da Educação (MEC)
em nível médio ou su-
perior.

Dados do Censo
Escolar de 2005, do Ins-
tituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educa-
cionais, registram o cres-
cimento do atendimento
inclusivo nas escolas de
todo o País, passando de
24,7% dos alunos com
deficiência em 2004 para
41% em 2005.

Problemas técnicos im-
pediram a veiculação da Tri-
buna em braille de julho. A
impressora quebrou e o con-
serto ficou dependendo de
uma peça importada.

O retorno da Tribuna
em braille está previsto para
este mês.

A Relatoria Nacional para
os Direitos Humanos  realizou
uma investigação para apurar
denúncias de violações aos di-
reitos humanos do povo
guarani-kaiowá, que vive no
Mato Grosso do Sul.

A missão resultou em re-
latório que critica a omissão
e a falta de compromisso do
poder público na tarefa de
proteger, respeitar e promo-
ver os direitos humanos dos
indígenas.

O documento aponta
como entraves para a resolu-
ção dos problemas a lentidão
do Judiciário e do governo
federal em agilizar processos
de reconhecimento e demar-
cação das terras indígenas.

Direitos indígenas

Estes fatores prejudicam
a efetivação de todos os ou-
tros direitos, considerando

que estes são indivisíveis. Sem
a terra, os indígenas não con-
seguem produzir seu alimen-

to, não podem manter suas
tradições e acabam vivendo
em condições subumanas.

Lentidão do Judiciário prejudica demarcação das terras indígenas


